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Estado do Cearri
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Prefeitura Municipal de Jaguaribar à,

CONTRATO N'20250381
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 16120001 124

TERMo DE coNTRATo DE rRosr,tçÀo DE
SERVIÇOS, QUE FAZE\4 ENTRE Si O(A) FUNDO
MLINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIALE A EMPRESA
50.536,453 FRANCISCO FABIO DE LIMA SOUSA.

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, com sede no(a) Av: PergenLino
Almino Pinheiro, s/n, Centro, Jaguaribara-CE, CEP:63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

14.534.41'/ l00Ol-49, neste ato repÍesentado(a) pelo(a) Sr(a) RAIMUNDA DIOGENES
SALDANIIA, doravante denominada CONTRA'|ANTE, e a Empresa 50.536.453 FRANCISCO
FABIO DE LIMA SOUSA. inscrito(a) no CNPJ/MF N" 5 0.5 36.45 3/0001-05, sediado(a) ra,
cioravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) fi'ancisco fabio de

lima sousa, portador(a) do CPF/MF N" 071.953.923-41, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n' 1612000).124 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril
de 2021, e demais legislação aplicáve1, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante
as c1áusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULÀ PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente iDstrumento é aAQUISIÇÀO DE URNAS FUNERÁRIAS E

CONTRATAÇÂO DE SERVTÇOS FL]NERÁRIOS.DE EN4BALSAMENTO, TRANSLADO,
FUNEBRE E FLINERARIOS. PARA DISTRIBUIÇAO GRATUITA VISANDO ATENEDR AS

FAMILIAS EM VULNERABIL]DADE SOCiAL, DESTINADO A MANUTENÀO DAS
ATIVIDADES DO FUNDO MLINICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A
SECRETARIA DO'TRABAI,HO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.SETAS DO MIINICIPIO DE
JAGUARIBARA-CE., conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Temo
de Referência.

1.2. Obj eto da contÍataÇão:

SEQ

I

DEscRrÇÃo MARCÀ UND QTD v. trNÍT v. TorAL

lRlSTAÇao -D,E 
sERVIÇo DE oroprio uniclade a.o 6so,oo 52oo,oo

FMBÁ] qAMFNTO

PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE EMBAISAMENIO: TÉCNICA DE PRESERVAÇÀO DE CADÁVERES PARA PREVIN]R A

PUTRTIACÇÀo QUE CONSISTE NA APLICAÇÀO DE FLUÍDO CONSERVADOR

SERV, DE AUXíL o MORTALIDADÉ
PRESTADOS A CR ANÇAS DE ATÉ propr o unidêde 3.o 2oo'o0 600,00
10 ANOS
sERvtÇos DE AUxiLro MoRTALIDADE PRt-tsrADos A cRl^NÇAS DE ATÉ i0 ANOS.INCLUINDo sERVIÇo DE MoRTALHÂ.

VELAS, ORNAIILiNI'AÇÀO COM FLORES ARTIFICIAIS TI P,\RAMETROS,

SERV.DE AUXÍLIO MORTALIDADE
PRESTADOS A ADOLESCENTES EA
ADULTOS

5.O 600 00

//('t'n t) ,1Itlti)ti\íNtÍh o PoILino.rIuiu
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sERVIÇos DÉ AUxii-Io MORTALIDADE pRÊsrADos A ADOLESCENTES E A ADlILTos, MoRTALIIA, VELAS,

ORNAMENTAÇÂo CoM TLORES ARTIFICIAIS E PARAMENTROS.

sERVrÇos FUNERÁRros
ESPEC ALtzaDos covtD-]g proprio unidade 2.o 200,00 400,00

o sERVlÇo DEVEú sER PRESTADo coM pRoFISsIoNAis. DLVIDÁMENTE EeuipADOS coM MA.cAÇôFS eutMICo,cApA
HospIT^LAR.stLlcoNE,FrrA ADESrvA.cLoRo, AcuA sANITARlA,lltpocloRlTo DE sóDto. ÁLcool 70% E pt-ÁsTICo

F]LME

URNA FUNERÁR A PARA
cRtaNÇAS DE ATÉ to aNos fênlx unldâdê 3 o 2oo oo 600'00

URNA popul^R coM vtsoR. vARÀo E VLRNts 
^Ti 

o,orcM L^FCLtR4 À t. r(,(M c(,MpRtMENTo. 100% EM MADETRA coM
Oó(SL]S) A-LÇAS, IORRO [M TLC1DO

4.590,OO

],6OCM DE

\ xl{rr rorrl: lJ.l,)(r.l)rl

1.3. São instrumento que vinculam esta conÍatação, independentemente cle transcrição:
1.3.1 . O Termo de Retêrêncial

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.i. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025 . contados a paflir da sua

assinatura, podendo ser prorrogados sucessivamente. respeitada a vigência márima decenal. na

forma do ar1. 105.ar1. 106 e art. 107daLein'14.i33, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorogado, indepentlentemente de temo
aditivo. quando o obieto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previslas neste instn.lmento.

2.2. A prorrogação de que tÍata item acima é condicionada ao ateste. pela autoridacle competente,

de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Administração. permitida

a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estal formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaÇão dos serviços tem

natureza continuada;
b) Sejajuntado relatótio que discorra sobre a execução do contrato, com inlotmações de que os

serv'iços tenham siclo prestados regulannente;

c) Seja juntada justiíjcativa e motivo, por escrito, de clue a Admlnistlação mantém interesse na

realizaçào do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à ptorrogação contratual.

2.4. A prorcogação de contrato deverá ser promovida medialte celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais proirogações contratuais, os custos não renováveisjá pagos ou amoftizados ao

longo do prin-reiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

C t n1 n.\ tlnli ai tt /ut^\, Pü,. i a o \, I i n

At. Bezcn (leMe e«' 3 50 -Cenú'o- Jaguatiban - CeuÍt CEP:63.490-000-Teleíone88-3568.45-11

URNA FUNERÁR A pARA

ALroLEscENrEs EADULI'' fêniY tlnidâdê 50 9la'o0

Lrr{NA popL,,I-AR coM vISoR. vARÀo F. vERNts PARA ADol-EscENTEs E ADULlos. coM No MÍNtMo
corvlPRrMENTO POR 0.ó5CM DE r-ARGLRA, r00% EM MADETRA COM 0ó (SErS) ALÇAS. FORRO EM TECTDO.
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2.6. O contrato nâo poderá ser promogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de cleclaração de inidoneidade or,r impedimento cle licitar e contrâtal'com pocler pirblico,
observaclas as abrangências de aplicação.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS NTODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO
3.1 . Os termos em relação ao regime de execução contratual. do modelo de gestão" assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA sTJBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a sllbcontrataçào do objeto contratllal.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1 . O valor total da contratação é de R$ 14.390.00 (catorze mil, trezerrtos e noventa reais).

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encatgos sociais, traballtistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratagão.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA sÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÁO
7.1 . Os preços inicialmente cor')tratâdos são fixos e imeajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de 1 (Lrm) ano, e independentemente cle pedido do CONTRATADO. os
preços iniciais poderão ser reajustados, pelo CONTRATAN'IE. mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas
e conclnídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mírrimo de 1 (um) ano será contado a
parlir dos efeitos Í'inanceiros do írltimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de leajustamento. o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela úJtirta variação conhecida. liquidando a

diÍ'erença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aÍ'erições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajusta:nento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituigão, o(s) que

vier(em) a ser deteminado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausôncia de previsão legal quanto ao índice substituto. as pafles elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

Centro Alt lifiittt lito PoÍcino lrluiu
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CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir lodas as obrigações constantes deste Contrato

anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Defesa do Consumidor;

Ce ttu Alnlínistttttiro Porcino AÍtífi

Ar, Bezeíru tle Menezes, 3 50 -Cettit o- Jagua bL,a-Ceú i CEP: 63,490-000 ' Telel) e88'3368.4534
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7.9. Será permitido a repactuação de preço pala restabelecer o equilibrio econômico-Ílnanceiro
inicial do contrato em caso de Íbrça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência c1e

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalcuiáveis, que inviabilizem a execuçào
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso. a reparlição objetiva de risco
estabelecida no confato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRÁTANTE,
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONT'RATADO, de acordo
com o contralÕ e seus anexos;

8.1.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos or-r incor, eções velificadas
na prestagão de serviços, para que seja reparado ou corrigiilo, nÕ total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.3. Acompa:úar e fiscalizar a execução do contuato e o cumprimento das obrigagões pelo
CONTR,{TADO:
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscai no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execuçâo do ob.ieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei r"
14.133, de 2021;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO c1o valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e conclições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.6. Apiicar ao CONTRATADO as sanções previstas na iei e neste Contrato;

8.1.7. Informar a Plocuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

clescumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.7.2. Concluída a instrução do recluerimento, a contar da data do protocolo, a Administração
terá ô prazo de 10 (dez) dias. admitida a pror-rogação motivada por igual períoclo.

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
leitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (rinta) dias.

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para

apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquel compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculaclos à execução c1o contrato, bem como por

qualquer clano causado a terceiros em decorência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou suborclinados.
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9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatlo) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que irrpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devitla comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou âutoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso li clo aÍ1. I37 da Lei n"
14.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou snbstituir, às suas expensas, no total ou em parte.
no pÍazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregaclos;

f .i.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a clescontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nâo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores, o CONTRATADO deverá entÍegaÍ ao setor responsável pela fiscalização do
co.otrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento.
os seguintes documentos:
9. 1 .6.1 . Prova de regularidade relativa à Segurldade Social;
9.1.6.2. Cenidão conjunta relativa aos tributos fedelais e à Dívicla Ativa da União;
9.1.6.3. Cefiidões que comprovem a regularidacie perante a Fazenda Estadual ou Distdtal do
domicí1io ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regulalidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9. 1 .6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprinento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais. comerciais e as demais previstas em legisiação específica. cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e qluatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou aciclente que se verifique no local da execução do obj eto contratual.

9.1 .9. Paralisar, por deteminação do CONTRATANTE, qualquer atir.idade que não esteja sendo

executada c1e acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter dulante tocla a vigência do contlato, em compatibiliclade com as obdgações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para clualificaçào. na
licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva c1e cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, pala reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 cla Lei n" 14.133, de 2021);

9. L 12. Comprovar a resewa de cargos a que se relere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
clo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍ'eridas vagas (par.ígraÍb

Íurico do art. 1 16 da Lei n" 14. 1 33, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infor"rnações obtidas em decorrência do cumprimento do

Cettro Atlnü|lisírati1,o Poftitto M ia
At'. Betend tle Menezes,350 Ce tto- Jsguatib{tra - Ceii! CEP:ó3.190-000-TeleÍbtt!88-3568.4534
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9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.i5. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍrcações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMÀ PRIMEIRA - DAS INFRAÇÔES E DAS sANÇÔEs
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração adminislrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
ar1. 155 da Lei no '14.'133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensej al o retardamento da execução ou da entrega c1o objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o cel1ame ou prestaÍ declaração
falsa durante a licitação elefônica ou execução do contrato;
Í) Fraudar a contratação ou praticar ato flauduiento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar a1o lesivo previsto no ar1. 5" da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

i 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administlativas acima descritas as seguintes

sanções:

1 1 .2.1 . Aclvertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. i56 da Lei n"
14.133, de 2021);

11.2.2. tmpedimento de licitar e co:ntraÍaÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não sejustificar a imposição

de penalidade mais grave (§4" do art. 156 daLei n'14.133. de 2021);

1 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratâÍ r.ro àlbito da Adrninistração Pública clireta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos! nos casos dos subitens

bern como nos demais casos que justiÍlquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do afl.
156 da Lei no 14.133. de 2021).

1 1.2.4. Multa:
1l .2.4.1 . Moratória de i % (um pol cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

1I.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pron'rover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confome dispÕe o

inciso I do art. 137 da Lei no 14.133. de 2021.

Centro Alminisütttiljo Potcino lrl.tifi
AL Be?,,ra íle Menezes,350 -Centtu- Jiguafibot.! - Ceo í-CEP:63.490-000-Telqíone88'3568.4531
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CLAUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO
10.1. Não haverá exigência de galantia contratual da execuçào.
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11.2.1.2. Compensatória cie 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

1 1 .3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 2021).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Temo de Contrato poderão sel aplicadas cumulativamente
com a multa (§7' do a:-t. 156 da Lei n' 14.133. de 2021).
1 1.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n' 14.133. de 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis lorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deviclo pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a
dil'erença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8'do art. 156 da
Lei n' 14.i33, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
aclministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da clata clo recebimento da
comrmicação enviada pela autoridacle competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§ 7'clo a:1. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções lealizar-se-á em processô administrativo que asseguÍe o

contraditótio e a ampla defesa clo CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágralos do art. 158 daLeinu 14.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de

Iicitar e contratar e cle declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contrataÍ.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

1 1 .7.1. A natureza e a gravidade da infração con-retida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
1 1 .7.3. As cir cunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTR-A.TANTE.;

11.7.5. Implartação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confotme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos con-ro infi'ações administrativas na Lei no 14.133. cle 2021. ort em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei rf 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obser-vados o rito procedimental e ar"rtoridade competente definidos na referida Lei (arr. 159 da

Lei n' 14.133, de2021);
1 1.9. A personalidade jur'ídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para tacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos i1ícitos

previstos neste Contrato ou para pÍovôcff confusão patrimonial. e, nesse caso, todos os efêitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus aclministradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou coatrole, de fato ou de dileito, com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, o contraditório, a an-rpla clefesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (afi. 160 da

Lei n" 14.1 33, de 2021);

1 i .10. O CONTRATANTE dever'á, no ptazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atuaiizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional cle Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

(i,ní 1Inininru ro Poft itto ,lIuiu
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Cadastro Nacional de En-rpresas Puridas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder ExecuÍivo
Federal (art. 161 da Lei n' 14.133, de 2021).
1 l 1 1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLei no 14.133, de2021.
I I . 12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE. resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações" não inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados.
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contÍatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paltes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até
a conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado pata o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sauções
administrativas; e
12.3.2. Pode.â a Adrninistração optar pela extinção do contrato e. nesse caso. adotará as nredidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no afiigo 137 daLei n" 14.133. d,e 2021 ,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 2.4. 1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 1 39 da Lei n" 1 4. 1 33. de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação cla Ílnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir srLa capacidade de conclr-Lir o contrato.

12.4.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa juríclica contratada, deverá ser formalizaclo
ternro aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão. sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumplidos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidosi

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A ertinção do Contrato não configura óbice para o rcconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1i. I . As despesas decorrentes da presenÍe contratação correrâo à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento. Fundo Municipal de Assistencia Social, na
dotação: 0902.08.244.003 8.2.071 - Concessao de Beneficios Eventuais, R$ 9.200.00 no elemento
de despesa 33903967l. Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Serviços Funerario, R$
5.190,00 no elemento de despesa 33903099: Material de Consumo. Outros N4ateriais de

I,rgu^ t^tlI
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13.2. A dotação lelativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação cia

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créclitos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposigões contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e clemais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990, Código de Delesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTET{AÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da L,ei

n" 1 4.1 33. de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas concliçôes contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25Yo (vinÍe e cinco por cento) do valor
inicial atuaiizado do contrato.
i5.3. Registros que não caracterizam alteração do contlato podem ser realizados pol simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ar1. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÁO
1 6.1 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenclar a publicação deste instrumento no Portal

Nacional de Contlatações PÍrblicas (PNCP), na lorma prevista no art. 94 c1a Lei n" 14.133, ile
2021, bem con-ro disponibilizar este Termo de Contrato nô sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
cle Jaguaribara-Cli, na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do ar1. 8" da

Lei n' 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3" do art. 7" do Decreto n" 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA. DO FORO
17.1. E eleito o Foro da Comarca de.Iaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, cor.rforme §1o

do at1. 92 da Lei no 14.13 3, de 2021 .

JACUARIBARA/CE, oE de abril de 2025

Fundc Municipal de Assistencia Socíai

cNPJ N" 14.534.417 /AOAI49

RAIMUNDA DIOCENES SALDANHA

Responsável lega I da CONTRATANTE
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50.536.453 FRANCISCO FABIO DE LIMA SOUSA
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FRANCISCO FABIO DE LIMA SOUSA

Responsável legal da CONTRATADA
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